
 
 

 
AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 122.703 - SP (2012/0103906-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : R. DECISÃO DE FLS. 264/267 
INTERES. : LINDINALVA DOS SANTOS FERREIRA 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA INSTAURADO ENTRE JUÍZOS 
ESTADUAL E FEDERAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO 
POR MORTE DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO. 
ENTENDIMENTO REFORMULADO PELA 1ª SEÇÃO. ART. 109, I, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SÚMULAS 501/STF E 15/STJ. 
PRECEDENTES DO STF E STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Compete à Justiça comum dos Estados apreciar e julgar as ações acidentárias, 
que são aquelas propostas pelo segurado contra o Instituto Nacional do Seguro 
Social, visando ao benefício, aos serviços previdenciários e respectivas revisões 
correspondentes ao acidente do trabalho. Incidência da Súmula 501 do STF e da 
Súmula 15 do STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves 
Lima, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho e, 
ocasionalmente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Castro Meira. 
Brasília (DF), 22 de maio de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 122.703 - SP (2012/0103906-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : R. DECISÃO DE FLS. 264/267 
INTERES. : LINDINALVA DOS SANTOS FERREIRA 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão 

nestes autos de conflito de competência que reconheceu a competência da Justiça Estadual, nos 

termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA INSTAURADO 
ENTRE JUÍZOS ESTADUAL E FEDERAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
PENSÃO POR MORTE DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO. 
ENTENDIMENTO REFORMULADO PELA 1ª SEÇÃO. ART. 109, I, DA CF. 
SÚMULAS 501/STF E 15/STJ. PRECEDENTES DO STF E STJ. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante que a decisão merece ser 

reconsiderada, para que seja reconhecida a competência da Justiça Federal, na medida que as 

ações em que se pretende a concessão e a revisão de pensão por morte, independentemente das 

circunstâncias do falecimento do segurado do INSS, são de natureza previdenciária, não 

acidentária típica. Acrescenta que no presente caso não se discute o acidente do trabalho ou a 

doença profissional a ele assimilada, em que se exige a produção de perícia, mas sim o 

reconhecimento de união estável.

É o relatório.
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 122.703 - SP (2012/0103906-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA INSTAURADO ENTRE JUÍZOS ESTADUAL 
E FEDERAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE 
DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO. ENTENDIMENTO 
REFORMULADO PELA 1ª SEÇÃO. ART. 109, I, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. SÚMULAS 501/STF E 15/STJ. PRECEDENTES DO STF E STJ. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Compete à Justiça comum dos Estados apreciar e julgar as ações acidentárias, 
que são aquelas propostas pelo segurado contra o Instituto Nacional do Seguro 
Social, visando ao benefício, aos serviços previdenciários e respectivas revisões 
correspondentes ao acidente do trabalho. Incidência da Súmula 501 do STF e da 
Súmula 15 do STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

O presente agravo regimental objetiva a reconsideração da decisão que fixou a 

competência da Justiça Estadual para processar e julgar ação em que se requer o 

reconhecimento do direito à pensão por morte, cujo fato decorre de acidente do trabalho.

A decisão agravada de minha Relatoria decidiu pela competência da Justiça Estadual, 

considerando a reformulação da jurisprudência do STJ inaugurada pela egrégia Primeira Seção, 

que seguiu orientação do Supremo Tribunal Federal.

Com efeito, a decisão merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois está de 

acordo com a jurisprudência do STJ e do STF no sentido de que tanto a ação de acidente do 

trabalho quanto a ação de revisão do respectivo benefício previdenciário devem ser processadas 

e julgadas pela Justiça Estadual.

Confiram-se os precedentes:

        
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO RESULTANTE DE ACIDENTE DO TRABALHO. 
Tanto a ação de acidente do trabalho quanto a ação de revisão do respectivo 
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benefício previdenciário devem ser processadas e julgadas pela Justiça Estadual. 
Conflito conhecido para declarar competente o MM. Juiz de Direito da 1ª Vara de 
Acidentes do Trabalho de Santos, SP.
(CC 124.181/SP, Primeira Seção, Relator Ministro Ari Pargendler, DJe 
1º/2/2013)

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL E JUSTIÇA 
ESTADUAL. AÇÃO VISANDO A OBTER PENSÃO POR MORTE 
DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO. ALCANCE DA EXPRESSÃO 
"CAUSAS DECORRENTES DE ACIDENTE DO TRABALHO".
1. Nos termos do art. 109, I, da CF/88, estão excluídas da competência da 
Justiça Federal as causas decorrentes de acidente do trabalho.  Segundo a 
jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal e adotada pela Corte 
Especial do STJ, são causas dessa natureza não apenas aquelas em que figuram 
como partes o empregado acidentado e o órgão da Previdência Social, mas 
também as que são promovidas pelo cônjuge, ou por herdeiros ou dependentes do 
acidentado, para haver indenização por dano moral (da competência da Justiça do 
Trabalho - CF, art. 114, VI), ou para haver benefício previdenciário pensão por 
morte, ou sua revisão (da competência da Justiça Estadual).
2. É com essa interpretação ampla que se deve compreender as causas de 
acidente do trabalho, referidas no art. 109, I, bem como nas Súmulas 15/STJ 
("Compete à justiça estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente 
do trabalho") e 501/STF (Compete à justiça ordinária estadual o processo e o 
julgamento, em ambas as instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda 
que promovidas contra a união, suas autarquias, empresas públicas ou sociedades 
de economia mista).
3. Conflito conhecido para declarar a competência da Justiça Estadual.
(CC 121.352/SP, Primeira Seção, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 
16/4/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE 
DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA COMUM ESTADUAL PARA PROCESSAR E JULGAR A CAUSA. 
PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 501 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO 
(AgRgAI 722.821, Primeira Turma, Relatora Ministra Carmem Lucia, DJe 
27/11/2009)

(...)Esse entendimento diverge da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
firmada no sentido de que, “a teor do § 3º c/c inciso I do artigo 109 da 
Constituição Republicana, compete à Justiça comum dos Estados apreciar e julgar 
as ações acidentárias, que são aquelas propostas pelo segurado contra o Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, visando ao benefício e aos serviços 
previdenciários correspondentes ao acidente do trabalho. Incidência da Súmula 
501 do STF. 
(AgRg RE 478.472, Primeira Turma, Relator Ministro Carlos Ayres Britto, 
DJe 1º/6/2007)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. 
BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. ART. 109, I DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
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COMPETÊNCIA. 
1. As ações acidentárias têm como foro competente a Justiça comum, a teor do 
disposto no art. 109, I da Constituição Federal, que as excluiu da competência da 
Justiça Federal. 
2. Reajuste de benefício acidentário. Competência da Justiça estadual não elidida. 
Recurso extraordinário conhecido e provido.
(RE 204.204, Segunda Turma, Relator Ministro Maurício Corrêa, DJ 4/5/2001)

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0103906-4 PROCESSO ELETRÔNICO CC     122.703 / SP

Números Origem:  200663110071070  300124820098260562

PAUTA: 08/05/2013 JULGADO: 22/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WALLACE DE OLIVEIRA BASTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS DE 

SANTOS - SJ/SP
INTERES. : LINDINALVA DOS SANTOS FERREIRA
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : R. DECISÃO DE FLS. 264/267
INTERES. : LINDINALVA DOS SANTOS FERREIRA
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves 
Lima, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho e, ocasionalmente, 
a Sra. Ministra Eliana Calmon.

Documento: 1237001 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/06/2013 Página  6 de 4


